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Resumo

A Redução de Danos (RD), enquanto estratégia de saúde pública, se refere à políticas, programas 
e práticas que visam primeiramente minimizar riscos e danos de natureza biológica, psicossocial 
e econômica, provocados ou secundários ao uso/abuso de drogas lícitas e ilícitas, sem necessaria-
mente requerer do usuário uma redução ou abstinência. No Brasil, a RD foi adotada como estratégia 
de saúde pública pela primeira vez em Santos-SP no ano de 1989, contudo é só no ano de 1995 no 
PRD-CETAD na cidade de Salvador/BA que a RD tem suas ações financiadas por organizações inter-
nacionais para o combate ao HIV/AIDS. No ano de 2003 o governo federal reconhece a RD enquanto 
estratégica no cuidado aos usuários de álcool e outras drogas e a insere no Programa Nacional de 
Atenção Integrada aos Usuários de Álcool e outras Drogas passando assim a financiar as ações. Dian-
te da história da RD no Brasil, este artigo tem como objetivo, realizar uma revisão bibliográfica, a fim 
de identificar, a partir dos artigos publicados, os projetos/programas de RD, o público alvo atendido, 
o local e o período de atuação. Para tal análise, foram selecionados 10 artigos que utilizaram o banco 
de dados dos projetos/programas de RD no período entre 1995-2014. A Metodologia utilizada foi a 
revisão sistemática realizada no banco de dados da Biblioteca Virtual de Saúde (BVS). Nos Resultados 
e Discussão, os artigos foram organizados a fim de responder aos objetivos específicos. Na conclusão 
foram levantadas questões sobre a RD no Brasil e no Mundo.
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1 INTRODUÇÃO 

O conceito de droga é extremamente polissêmico. 
Seus significados abrangem inclusive, alguns ali-
mentos que são designados como drogas: especia-
rias – canela, noz moscada, pimenta- açúcar, chá, 
café, chocolate, mate, guaraná, substancias lícitas 
como tabaco e álcool, assim como inúmeras outras 
plantas e remédios. O termo droga tem origem na 
palavra “droog” (do holandês antigo), que significa 
folha seca, visto que na antiguidade a maioria dos 
medicamentos eram feitos à base de folhas. Desta 
forma, as drogas são necessidades humanas, seu 
uso é um fenômeno antigo na história da humani-
dade, portanto um uso milenar, que se faz presente 
em quase todas as culturas no auxílio de necessi-
dades médicas, religiosas e gregárias (1).

Desde a pré-história, as diferentes culturas hu-
manas têm utilizado plantas e algumas substân-
cias de origem animal para provocar alterações de 
consciência com os mais variados fins. Assim tá-
buas sumérias do terceiro milênio a.C., cilindros 
babilônicos, imagens da cultura cretense-micênica 
e hieróglifos egípcios já mencionam os usos me-
dicinais do ópio. Na China restos da fibra do câ-
nhamo datam de 4000 a.C. Em um tratado médico 
chinês do século I, o cânhamo é descrito enquanto 
uma substância que se utilizada em excesso faz ver 
monstros, contudo se usada de maneira modera-
da e por um longo tempo, permite a comunicação 
com os espíritos e o alívio do corpo. Na índia os 
brâmanes descrevem enquanto características do 
cânhamo a expansão da mente e dos desejos se-
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lo psiquiátrico promoveu uma desqualificação so-
cial dos usuários, visto que, a dependência química 
passou a ser considerada como uma doença crô-
nica, recorrente e sem cura. Desta forma, as pes-
soas que apresentavam problemas com o uso de 
drogas passaram a ser tratadas através de encami-
nhamento para instituições fechadas (mesma es-
tratégia empregada com outras psicopatologias), 
no intuito de que estas abandonassem o uso (4).

No século XX soma-se ao modelo psiquiátrico-
-psicopatólogico, o modelo moral-religioso. Esse 
considera o uso de drogas como um desvio de ca-
ráter, e o usuário como um mau caráter, que a cada 
repetição do ato de usar a droga comete uma “ação 
pecaminosa”. Neste modelo, a reabilitação para o 
usuário está atrelada à abstinência do uso da dro-
ga, alcançada a partir da doutrinação e perseveran-
ça aos preceitos divinos. Estes dois modelos des-
critos anteriormente coadunam com a perspectiva 
proibicionista ao declarar uma guerra às drogas, 
com o objetivo de erradicá-las da sociedade. Essa 
abordagem construiu socialmente o ideal de que 
é possível existir um mundo livre das drogas. Esta 
perspectiva considera o usuário enquanto financia-
dor dos grupos que comercializam drogas, propõe 
intervenções de caráter coercitivo e moralista para 
os usuários, e exige como única possibilidade de 
tratamento para o usuário a abstenção às drogas. 
Inclusive a ciência, a ética e a discussão racional-
mente argumentada em oposição à perspectiva 
proibicionista são consideradas tão inimigas quan-
to a própria droga (4).

Em contrapartida às abordagens que enxergam 
o usuário pelo viés patológico, religioso e moral, a 
Redução de Danos, surge com uma proposta de 
analisar o uso de drogas por um outro prisma, den-
tro de uma dinâmica relacional entre sujeito, droga 
e meio sociocultural (5). Com a Redução de Danos, 
o usuário deixa de ser estigmatizado enquanto 
marginal ou portador de uma psicopatologia, e 
passa-se a considerar as mais variadas formas de 
uso e de usuários, onde, o tipo de relação do sujei-
to com a substância é que vai determinar se o uso 
é um problema ou não (6). Nesta perspectiva o ideal 

xuais. Já os budistas usavam para auxiliar as medi-
tações. Estudos também relatam o uso da maco-
nha em outros povos, como os assírios o século IX 
a.C. e os celtas no século VII a.C. (2).

Na América desde tempos pré-colombianos, di-
ferentes tipos de tabaco eram usados com fins re-
creativos, religiosos e terapêuticos, bem como en-
contram-se registros do uso da folha de coca nas 
civilizações Incas no século IV a.C. (3). Com relação 
ao álcool, seu uso enquanto medicamento remon-
ta a pré-história, mencionado nas tábuas de escri-
tura cuneiforme na Mesopotâmia em 2200 a.C., e 
cerca de 15% dos 800 medicamentos produzidos 
no Egito antigo incluíam álcool em sua composi-
ção (2).

A partir do exposto acima, se percebe que a re-
lação da humanidade com as drogas é tão antiga 
quanto a própria história da humanidade. A partir 
do período denominado como modernidade que o 
uso de drogas passa a visto como um problema.

1.1 MODELOS DE ABORDAGEM  
AO USO DE DROGAS

No final do século XIX, momento em que a me-
dicina se institui enquanto hegemônica com rela-
ção ao campo da saúde, as drogas se tornaram um 
problema e seu controle passou da esfera religiosa 
para a da biomedicina, principalmente, nos gran-
des centros urbanos dos países mais desenvolvi-
dos do Ocidente. A partir de então, priorizou-se os 
aspectos farmacológicos em detrimento do religio-
so e moral, e passou-se a enxergar as drogas como 
criadoras de dependência, considerada como um 
problema para a sociedade (3).

Por conta das influências do modelo biomédi-
co no campo psiquiátrico nos séculos XIX e XX, os 
tratamentos destinados aos usuários de drogas fo-
ram estruturados seguindo uma lógica semelhante 
aos tratamentos destinados às outras psicopato-
logias com características hospitalocêntricas, com 
terapêutica centrada na farmacologia, e objetivo 
centrado na cura, que, com relação aos usuários de 
drogas, equivale à abstenção do uso. Este mode-
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da erradicação (sociedade sem drogas) tende, cada 
vez mais, a ser substituído pela política realista da 
redução: redução da procura, redução dos riscos e 
redução dos danos (4).

1.2 A ESTRATÉGIA DA  
REDUÇÃO DE DANOS

O conceito de Redução de Danos (RD) (do inglês 
harm reduction), relativo ao consumo de drogas já 
existe informalmente há muito tempo e se refere 
a estratégias que minimizam os danos associados 
ao consumo dessas substâncias (7). Enquanto uma 
estratégia em saúde, a Redução de Danos se refe-
re à políticas, programas e práticas que visam pri-
meiramente minimizar riscos e danos de natureza 
biológica, psicossocial e econômica provocados ou 
secundários ao uso/abuso de drogas lícitas e ilíci-
tas, sem necessariamente requerer do usuário uma 
redução ou abstinência de tais substancias (8).

A face política da estratégia de RD diz respeito a 
não exigência de abstenção do uso de drogas en-
quanto pré-requisito para o tratamento. Desta for-
ma o agente redutor de danos não se posiciona 
contra ou a favor do uso, mas isenta-se de posi-
ções ideológicas (9). Com relação aos programas, 
esses se referem tanto as instituições de RD cria-
das para atuar com os Usuários de Drogas Inje-
taveis (UDI’s), quanto as iniciativas institucionais 
que executam um conjunto variado de ações/práti-
cas de RD desenvolvidas de maneira autônoma ou 
integrada (10). Dentre as ações desenvolvidas pela 
RD ao longo da história estão: terapia de substi-
tuição, criação de salas de uso mais seguro, troca 
de seringas, distribuição de preservativos, encami-
nhamento dos usuários aos serviços de saúde, for-
mação dos profissionais de saúde e assistência so-
cial, distribuição de materiais educativos sobre as 
formas de consumo de drogas e os riscos e danos 
associados a cada uso, distribuição de preservati-
vos, folders e cartilhas com instruções sobre a prá-
tica sexual segura, dentre outras (11).

De acordo com Tarcísio Matos de Andrade, a RD 
orienta-se por três princípios básicos: Pragmatis-

mo, por possuir objetivos claros, como prevenir a 
infecção pela HIV entre usuários; Tolerância, pelo 
respeito aos usuários pelo direito às suas drogas 
de consumo e; Adversidade, pelas diferentes práti-
cas em decorrência dos diversos grupos de usuá-
rios, dos recursos técnicos possíveis e das diferen-
tes drogas de uso/abuso (8).

A primeira experiência da RD aconteceu na In-
glaterra, em 1926, com o Relatório Rolleston, que 
estabeleceu o direito aos médicos ingleses de pres-
creverem opiáceos à adictos dessas drogas, en-
tendendo esse ato como tratamento, e não como 
gratificação à adição. A prescrição era feita como 
manejo da síndrome de abstinência em tratamen-
tos com objetivo de cura, após inúmeras tentativas 
ineficazes de tratamento pela abstinência, e quan-
do ficasse demonstrado que o paciente não con-
seguiria manter vida normal e produtiva sem uma 
dose mínima de droga administrada regularmente 
(12).

Com o advento do vírus HIV e da alta taxa de 
transmissão das Hepatites entre os usuários, ou-
tras iniciativas de prevenção se desenvolveram ao 
longo da década de 1980. Junto à implantação de 
Programas de Redução de Danos (PRD) em vários 
países como Bélgica, Austrália, Alemanha, Suíça, 
França, Canadá e Brasil, surgiram outras modali-
dades que visavam regulamentar o uso de drogas 
em coffee-shops (locais, horários, tipos de drogas 
permitidas), além da prescrição médica de meta-
dona ou heroína, implantação de abrigos, centros 
de urgência, narcossalas, máquinas que fornecem 
seringas e auxílio na busca de emprego (13).

Nos dias atuais, alguns países estão modifican-
do a relação do estado para com os usuários. Por-
tugal, desde o ano de 2001, regulamentou o uso e 
o porte de todas as drogas, o que deslocou o tra-
tamento oferecido ao usuário de drogas do campo 
jurídico para o campo da saúde pública. O Uruguai 
e a Suíça descriminalizaram a maconha em 2013 
apontando para outras possibilidades do estado se 
relacionar com os usuários de maconha. E por fim 
os Estados Unidos da América (EUA), que, apesar 
de em sua política externa ser o grande incentiva-
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dor e financiador da Política de Guerra as Drogas, 
internamente (a partir das federações) vem imple-
mentando a regulamentação da maconha para uso 
medicinal, atualmente em vinte e três federações 
(estados) e no ano de 2015 implementou a regula-
mentação do uso da maconha para fins recreativos 
em duas federações: Geórgia e Washington (14).

1.3 REDUÇÃO DE DANOS NO BRASIL

No Brasil a RD foi adotada como estratégia de 
saúde pública pela primeira vez em Santos-SP no 
ano de 1989, quando altos índices de transmissão 
de HIV estavam relacionados ao uso indevido de 
drogas injetáveis. Neste período, por conta de uma 
ordem judicial, os profissionais de saúde foram im-
pedidos de fornecer seringas aos Usuários de Dro-
gas Injetáveis (UDI). Diante disso, como forma de 
evitar a contaminação pelo vírus HIV, a estratégia 
utilizada pelos profissionais deste período, foi esti-
mular o uso de hipoclorito de sódio para a desin-
fecção de agulhas e seringas antes de reutilizá-las 
(15).

No ano de 1995 na cidade de Salvador - Bahia, 
surgiu o primeiro Programa a realizar troca de se-
ringas entre usuários de cocaína injetável no Bra-
sil. Tratava-se do Programa de Redução de Danos 
(PRD) localizado no Centro de Estudos e Terapia 
do Abuso de Drogas (CETAD). Entre as ações im-
plementadas pelo PRD/CETAD estavam os pontos 
fixos de prevenção, localizados em postos de saú-
de e associações de moradores. Nos bairros que 
não dispunham desses locais, os pontos localiza-
vam-se na própria casa dos agentes comunitários 
de saúde, também conhecidos como Redutores de 
Danos (16).

No ano de 2002, o Ministério da Saúde, em con-
cordância com as recomendações da III Conferên-
cia Nacional em Saúde Mental, realizada em 2001, 
passou a implementar, no âmbito do Sistema Úni-
co de Saúde (SUS), o Programa Nacional de Aten-
ção Comunitária Integrada aos Usuários de Álcool 
e outras Drogas. O Programa instituiu um conjun-
to de políticas públicas específicas no campo da 

saúde mental para organizar as ações de promo-
ção, prevenção, proteção à saúde e educação das 
pessoas que fazem o uso prejudicial de psicoativos 
(17).

O Ministério da Saúde define como estratégias 
de redução de danos: a ampliação do acesso aos 
serviços de saúde, por meio de trabalho de campo; 
a distribuição de insumos (seringas, agulhas, ca-
chimbos) para prevenir a infecção dos vírus HIV e 
Hepatites B e C entre usuários de drogas; a elabo-
ração e distribuição de materiais educativos para 
usuários de álcool e outras drogas (18).

Com a inserção da Estratégia de RD na atenção 
integral ao usuário de álcool e outras drogas, hou-
ve uma alteração na disponibilização dos recursos 
para as ações de RD. Até o ano de 2002, era res-
ponsabilidade da Coordenação Nacional de Doen-
ças Sexualmente Transmissíveis/Aids (CN-DST/
AIDS), a partir do ano de 2003, esta responsabi-
lidade ficou a cargo dos estados e municípios. Por 
conta disso, houve uma desarticulação das ações 
de RD em todo o Brasil. Segundo dados da Orga-
nização Mundial de Saúde (OMS), em 2003, o Bra-
sil contabilizava 279 PRD’s, em 2005, o número de 
PRD’s contabilizados no país era de 136, grande 
parte, com equipes constituídas de autônomos e 
voluntários e ainda dependentes de recursos fede-
rais (19).

Se por um lado, houve o enfraquecimento dos 
PRD’s que desenvolviam ações de RD diretamente 
com os usuários de drogas, por outro, houve a ins-
titucionalização da RD enquanto estratégia de cui-
dado na atenção integral aos usuários de drogas. 

Através da Portaria GM/MS Nº 2.197, de 14 de 
outubro de 2004, o Ministério da Saúde redefine e 
amplia a atenção integral para usuários de álcool e 
outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saú-
de (SUS) e institui o Programa de Atenção Integral 
a Usuários de Álcool e outras Drogas. Essa porta-
ria propõe o cuidado aos usuários de drogas nos 
diferentes componentes do SUS, na atenção bási-
ca; nos CAPS-AD, ambulatórios e outras unidades 
extra-hospitalares especializadas; nos hospitais de 
referência; e na rede de suporte social (associações 
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de ajuda mútua e entidades da sociedade civil). 
Nesse contexto, pela experiência bem-sucedida no 
cuidado aos UDI’s, a perspectiva da RD é preconi-
zada enquanto estratégica para o êxito das ações 
desenvolvidas no âmbito do SUS (20).

Neste mesmo sentido, o Ministério da Saúde 
no ano de 2005 lança a Portaria GM/MS Nº 1.028, 
a qual define que a Redução de Danos sociais e à 
saúde decorrente do uso de drogas que causem 
dependência, se desenvolva por meio de ações de 
saúde dirigidas a usuários ou a dependentes que 
não podem, não conseguem ou não querem inter-
romper o referido uso, tendo como objetivo reduzir 
os riscos associados sem, necessariamente, inter-
vir na oferta ou no consumo (21).

Com a Lei de Drogas nº 11.343 de 2006, que ins-
tituiu o Sistema Nacional de Políticas Públicas so-
bre Drogas (SISNAD), a RD é reafirmada enquanto 
estratégia de saúde pública. O artigo 18º estabele-
ce que cabe ao SISNAD regulamentar as atividades 
que visem à RD e riscos sociais e à saúde (22).

Nesse mesmo ano de 2006, na Comissão de 
Drogas Narcóticas do Conselho Econômico e So-
cial das Nações Unidas em Viena, o Brasil reafirma 
a eficácia da estratégia de prevenção e controle da 
epidemia de HIV/AIDS e outras infecções transmi-
tidas pelo sangue baseada na RD, bem como rea-
firma também a manutenção das iniciativas de RD 
como parte da estratégia de redução da demanda 
na Política Nacional sobre Drogas (23).

No ano de 2009, o Governo Federal lançou o 
Plano Emergencial de Ampliação do Acesso ao Tra-
tamento e Prevenção em Álcool e outras Drogas no 
Sistema Único de Saúde - SUS (PEAD) com as se-
guintes finalidades: Ampliar o acesso ao tratamen-
to e à prevenção em álcool e outras drogas no Sis-
tema Único de Saúde (SUS); diversificar as ações 
orientadas para a prevenção, promoção da saúde, 
tratamento e redução dos riscos e danos associa-
dos ao consumo prejudicial de substâncias psicoa-
tivas (24).

No ano de 2010, com o aumento da visibilidade 
e consumo de crack, foi lançado pelo Governo Fe-
deral o Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack 

e outras Drogas. Este é o último plano apresentado 
pelo Governo que apresenta dentre os objetivos: 
capacitar de forma continuada, a partir da perspec-
tiva da RD, os atores governamentais e não gover-
namentais envolvidos nas ações voltadas à preven-
ção do uso, ao tratamento e à reinserção social de 
usuários de crack e outras drogas, e para tal, pro-
põe a criação das Escolas de Redutores de Danos 
(ERD’s) do SUS e os Centros Regionais de Referên-
cias – CRR’s (25).

Ao longo da história da Redução de Danos no 
Brasil, transformações aconteceram nas institui-
ções que desenvolvem e/ou desenvolveram os pro-
jetos de RD, e nas ações executadas a partir desta 
perspectiva de abordagem. Diante disso, e enten-
dendo a importância das instituições que desen-
volveram ações ao longo desta história, este tra-
balho visa realizar uma revisão de literatura dos 
artigos que utilizaram o banco de dados das ações 
desenvolvidas pelos Programas/ Projetos de Redu-
ção de Danos no período entre 1995 – 2014, com o 
intuito de identificar: o projeto/programa fonte dos 
dados da pesquisa, onde está localizado, o público-
-alvo dos artigos e o período de coleta dos dados.

2 METODOLOGIA

Para responder à questão do estudo e alcançar os 
objetivos propostos, optou-se por realizar uma re-
visão sistemática da literatura, no intuito de veri-
ficar o conhecimento produzido sobre o tema em 
questão.  

A revisão sistemática como uma forma de pes-
quisa que utiliza como fonte de dados a literatura 
sobre determinado tema (26). Esse tipo de investi-
gação disponibiliza um resumo das evidências re-
lacionadas a uma estratégia de intervenção especí-
fica, mediante a aplicação de métodos explícitos e 
sistematizados de busca, apreciação crítica e sínte-
se da informação selecionada.  Diante disso, foram 
seguidas as seguintes etapas para o processo de 
coleta de dados:  1. Definição das palavras-chaves 
e estratégias de busca; 2. Identificação das bases 
de dados a serem consultadas; 3. Estabelecimento 
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dos critérios para seleção dos artigos; 4. Sintetiza-
ção das informações disponibilizadas pelos artigos 
que foram incluídos. 

Na coleta dos dados buscou-se coletar artigos 
que possibilitassem obter informações sobre os 
Projetos em Redução de Danos desenvolvidos a 
partir do início dos Programas de Redução de Da-
nos (PRD) no ano de 1995. Para tal, foram utili-
zados os seguintes descritores, pesquisados nos 
Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): Projeto 
(Conjunto de atividades inter-relacionadas com iní-
cio e fim definidos e que utiliza recursos limitados 
para atingir determinado objetivo); Redução de Da-
nos (Aplicação de métodos designados para redu-
zir o risco de danos associados com certos com-
portamentos sem redução na frequência destes 
comportamentos. Os comportamentos associados 
aos riscos incluem os tipos viciadores contínuos 
e ativos) e Usuários de Drogas (Pessoas que con-
somem drogas sem intenção terapêutica ou médi-
ca. As drogas podem ser legais ou ilegais, mas seu 
uso frequentemente resulta em consequências mé-
dicas, legais e/ou sociais adversas).

  Os dados foram coletados durante o mês de 
abril de 2015, no site da Biblioteca Virtual em Saú-
de (BVS), utilizando-se as bases de dados Medi-
cal Literature Analysis and Retrieval System On-line 

(Medline) e Literatura Latino-Americana e do Cari-
be em Ciências da Saúde (Lilacs).  

Realizou-se a busca dos artigos, nas bases ele-
trônicas através da combinação dos descritores 
pesquisados nos DeCS na seguinte ordem: Projeto 
and Redução de Danos (67 trabalhos publicados. 
Destes foram selecionados por Título 29 traba-
lhos); Projeto and Usuários de Drogas (89 traba-
lhos publicados. Destes foram selecionados por 
Título 46 trabalhos); Redução de Danos and Usuá-
rios de Drogas (169 trabalhos publicados. Destes 
foram selecionados por Título 80 trabalhos); e Pro-
jeto and Redução de Danos and Usuários de Dro-
gas (19 trabalhos publicados. Destes foram sele-
cionados por Título 14 trabalhos). Ao fim da etapa 
de seleção dos artigos por título foram seleciona-
dos 155 artigos. 

Para tal foram lidos todos os resumos dos traba-
lhos selecionados, excetuando nesta etapa os tra-
balhos repetidos em mais de uma combinação de 
descritores. Foram selecionados 45 trabalhos. Em 
seguida excluiu-se os trabalhos publicados em ou-
tros formatos (monografias, dissertações e teses). 
Por fim, foram selecionados artigos completos e 
disponíveis para acesso na base de dados das re-
vistas eletrônicas. Desta forma foram selecionados 
10 artigos completos e disponíveis expostos no 
quadro abaixo. 

Código de 
Referência

Título Autor/es
Periódico e Ano de 

Publicação

(Deslandes  
et al, 2002)

(27)

As concepções de risco e de 
prevenção segundo a ótica dos 
usuários de drogas injetáveis.

Deslandes, Suely Ferreira; 
Mendonça, Eduardo 

Alves; Caiaffa, Waleska 
Teixeira; Doneda, Denise

Cad. Saúde Pública

2002

(Nardi et al, 
2005)

(28)

Marginalidade Ou Cidadania? A 
Rede Discursiva Que Configura O 
Trabalho Dos Redutores De Danos

Henrique Caetano Nardi; 
Rafaela de Quadros 

Rigoni

Rev. Psicologia em 
Estudo

2005

(Gregis et al, 
2006)

(29)

Processo De Competência Cultural 
Nos Cuidados De Enfermagem A 
Usuários De Drogas Injetáveis No 
Projeto De Redução De Danos De 

Porto Alegre – Brasil

Cristiano Gregis; Jussara 
Gue Martini

SMAD Rev. Eletrônica 
Saúde Mental e 
Álcool e Drogas

2006

http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&previous_page=homepage&task=exact_term&interface_language=p&search_language=p&search_exp=Pessoas
http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&previous_page=homepage&task=exact_term&interface_language=p&search_language=p&search_exp=Inten��o
http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&previous_page=homepage&task=exact_term&interface_language=p&search_language=p&search_exp=Terap�utica
http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&previous_page=homepage&task=exact_term&interface_language=p&search_language=p&search_exp=M�dicas
http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&previous_page=homepage&task=exact_term&interface_language=p&search_language=p&search_exp=M�dicas
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1413-7372&lng=en&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1413-7372&lng=en&nrm=iso
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(Delbon et al, 
2006)

(30)

Avaliação da disponibilização de 
Kits de redução de danos

Fabiana Delbon; Vera 
Da Ros; Elza Maria Alves 

Ferreira

Rev. Saúde e 
Sociedade

2006

(Ferreira et al, 
2006)

(31)

Usuários de drogas injetáveis   que 
são (in) consciente de seu status 
sorológico do HIV : resultados do 

estudo multicêntrico AjUDE -Brasil 
II

Ferreira, Aline Dayrell; 
Caiaffa, Waleska Teixeira; 

Bastos, Francisco I; 
Mingoti, Sueli Aparecida

Cad Saude Publica

2006

(Mingoti et al, 
2006)

(32)

A técnica de captura e recaptura 
para estimar o tamanho da 

população de usuários de drogas 
injetáveis   atendidos por programas 

de troca de seringas : Projeto 
AjUDE –Brasil

Mingoti, Sueli Aparecida; 
Caiaffa, Waleska Teixeira.

Cad Saude Publica

2006

(Filho et al, 
2009)

(33)

Redução De Danos E Saúde 
Da Família: Conhecimento De 

Profissionais De Saúde Em Três 
Regionais Do DF/Brasil

Daniel Landi Filho; 
Otávia Daniele Silva 

Araújo; Rafael de Oliveira 
Cavalcante; Suellen 

Santos Mendes; Ubirajara 
José Picanço de Miranda 

Junior

Com. Ciências Saúde.

2009

(Souza et al, 
2011)
(34)

A Abordagem De Redução De 
Danos Em Espaços Educativos Não 
Formais: Um Estudo Qualitativo No 

Estado Do Rio De Janeiro, Brasil

Souza, Kátia Mendes de; 
Monteiro, Simone

Rev. Interface - 
Comunicação, Saúde, 

Educação

2011

(Macerata, 
2013)
(35)

Experiência POP RUA: 
Implementação do “Saúde em 

Movimento nas Ruas” no Rio de 
Janeiro, um Dispositivo Clínico/

Político na Rede de Saúde do Rio 
de Janeiro

Iacã Machado Macerata Rev. Polis e Psiquê

2013

(Cruz et al, 
2014)
(36)

Vivências De Mulheres Que 
Consomem Crack

Vania Dias Cruz, Michele 
Mandagará de Oliveira, 

Valéria Cristina Christello 
Coimbra, Luciane Prado 

Kantorski.

Rev. Rene

2014

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os artigos selecionados, foram analisados e orga-
nizados, seguindo os critérios estabelecidos nos 

objetivos específicos a saber: Identificar os proje-
tos/programas que são fonte dos dados das pes-
quisas; o local de coleta dos dados das pesquisas; 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=0104-1290&lng=pt&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=0104-1290&lng=pt&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1414-3283&lng=en&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1414-3283&lng=en&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1414-3283&lng=en&nrm=iso
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o público-alvo das pesquisas realizadas; e o perío-
do de coleta dos dados.

3.1 PROJETOS E PROGRAMAS

Com relação aos projetos e programas foram iden-
tificados: os Programas de Redução de Danos 
(PRD´s), o Projeto Saúde em Movimento nas Ruas 
(SMR) e o Projeto Saúde e Drogas. Os PRD’s fo-
ram instituições que desenvolveram ações de RD 
com os seguintes objetivos: identificar e mapear os 
locais onde convivem grupos de maior vulnerabi-
lidade, susceptíveis a um maior risco de contrair 
doenças infecto-contagiosas, em especial DST/
HIV (usuários de drogas, profissionais do sexo, 
moradores de rua, etc.); Realizar busca ativa nas 
áreas identificadas como prioritárias com distribui-
ção de “kits” com materiais descartáveis para uso 
seguro de drogas injetáveis e inaláveis; Distribuir 
materiais educativos sobre as formas de consumo 
de drogas e os riscos e danos associados a cada 
uso; Encaminhar para os serviços de saúde; Dis-
tribuir preservativos, folders e cartilhas com ins-
truções sobre a prática sexual segura (27), (28), (29) (30), 

(31), (32), (33) e (36). O Projeto Saúde em Movimento nas 
Ruas (SMR) é um serviço que oferece atendimento 
clínico e ambulatorial e dá suporte à rede da aten-
ção básica, com equipe composta por Médico, En-
fermeiro, Técnico de Enfermagem, Agente Comu-
nitário de Saúde - Rua (ACS - RUA) e Odontólogo, 
em articulação, com uma equipe multiprofissional 
de saúde mental composta de Psicólogo, Assisten-
te Social e Musico-terapeuta (35). E o Projeto Saúde 
e Drogas: Desenvolvimento e Avaliação de Ações 
Educativas em Programas Sociais, foi desenvolvi-
do pelo Laboratório de Educação em Ambiente e 
Saúde (LEAS) do Instituto Oswaldo Cruz, através 
de uma instância pública de produção de conheci-
mento científico, a Fundação Osvaldo Cruz (34). 

Público Alvo

Nos artigos selecionados observou-se a existên-
cia de cinco categorias distintas, enquanto públi-

co alvo: o usuário de drogas atendido pelas ins-
tituições de RD; profissionais da Atenção Básica; 
educadores sociais; agente redutor de danos; e 
enfermeiros. A maioria dos artigos (seis), descre-
vem o usuário de drogas, enquanto público alvo 
da pesquisa: dentre esses artigos, quatro, utiliza-
ram como público alvo para a coleta de dados da 
pesquisa o usuário de cocaína injetável, também 
conhecido como Usuário de Drogas Injetáveis 
(UDI) (27) (30) (31) (32). Um artigo descreveu enquanto 
público alvo os usuários no contexto da rua (adul-
tos, jovens e crianças que vivem em situação de 
rua), famílias residentes de ocupações em prédios 
abandonados, profissionais do sexo, trabalhadores 
de rua, dentre outros (35). E um artigo apresentou 
enquanto público alvo algumas mulheres usuárias 
de crack (36). Um artigo apresenta enquanto públi-
co alvo da pesquisa 171 profissionais do Programa 
Saúde da Família (PSF): Médicos, Odontólogos, 
Enfermeiros, Técnicos e Auxiliares de enfermagem, 
Técnicos de Higiene Bucal e Agentes Comunitários 
de Saúde (33). Um artigo abordou os educadores so-
ciais de quatorze organizações não governamen-
tais que atuavam no desenvolvimento e avaliação 
de programas educativos sobre: saúde, drogas e 
temas afins na educação não-formal de adolescen-
tes e jovens (34). Um apresenta enquanto público 
alvo de sua pesquisa o Agente Redutor de Danos, 
em uma proposta de refletir a respeito do trabalho 
dos redutores de danos, questionando como as 
formações discursivas sobre HIV/AIDS e drogas, 
na sociedade contemporânea, atravessam a subje-
tividade e o trabalho do Redutor de Danos (28). E por 
fim, um outro artigo descreve enquanto público 
alvo de sua pesquisa o profissional de Enfermagem 
no cuidado aos UDI’s. A partir da organização des-
ses dados, percebe-se que os artigos demonstram 
uma pluralidade no público atendido pelas institui-
ções de RD, tanto na ação direta com o usuário de 
drogas injetáveis e crack, quanto em ações de for-
mação com os profissionais de saúde. Esses dados 
permitem uma compreensão mais ampliada sobre 
o campo da RD e apontam para a importância da 
variedade na escolha do público a ser pesquisado, 
visto que, quanto maior a diversidade de olhar so-
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bre qualquer objeto de pesquisa, mais ampla será 
a compreensão sobre o fenômeno.

3.2 LOCAL

Para tal análise tomou-se como parâmetro a divi-
são regional do território brasileiro: Sul, Sudeste, 
Nordeste, Centro-Oeste e Norte. Portanto, os arti-
gos selecionados nesta pesquisa, utilizam-se dos 
dados de Programas e Projetos de RD de diferen-
tes regiões do Brasil. A região Sul, enquanto base 
de dados para as pesquisas, aparece como a mais 
acessada pela maioria dos artigos selecionados, fo-
ram utilizados dados dos PRD’s de Porto Alegre/
RS, Gravataí/RS, Pelotas/RS, Florianópolis/SC e 
Itajaí/SC (27) (28) (29) (30) (31) (36). Em seguida apareceu a 
região Sudeste como a segunda região em número 
de instituições de RD com o banco de dados aces-
sados: utilizou-se os dados dos PRD’s de São Pau-
lo/SP, São José do Rio Preto/SP, Sorocaba/SP e Rio 
de Janeiro/RJ (27) (30) (31) (32) (34) (35). Dois artigos utiliza-
ram o banco de dados de uma Instituição de RD 
na região Nordeste, o PRD-CETAD no município de 
Salvador/BA (31) (32). A região Centro-Oeste apareceu 
em um artigo, através do PRD de Brasília com ativi-
dade junto aos profissionais da Atenção Básica nos 
municípios de Gama/DF, Recanto das Emas/DF e 
Guará/DF (33). Nessa análise apenas a região Norte 
não apresentou instituição de RD com dados aces-
sados. Diante desses dados, há uma prevalência 
das instituições de RD nas regiões Sul e Sudeste, 
o que pode indicar para o fortalecimento político 
dos grupos que se orientam pela RD nestes locais. 
Dentre os estados, o destaque ficou por conta do 
Rio Grande do Sul, o que aponta para a força da 
perspectiva da RD neste estado. A região Nordeste 
é descrita apenas em dois artigos com dados de 
ações do PRD CETAD em Salvador/Ba, instituição 
pioneira na execução do Programa Troca de Serin-
gas (PTS) financiado pela Coordenação Nacional 
de DST/Aids do Estado brasileiro. A região Centro 
Oeste é representada pelo PRD-Brasília, no pro-
cesso de formação dos profissionais de saúde e 
assistência social. O destaque para essa ação diz 
respeito ao processo de fortalecimento da rede de 

cuidado e atenção integral aos usuários de drogas, 
visto que, essa ação se destinou aos profissionais 
da atenção básica. A região Norte é a única que 
não tem instituições objetos de analise pelos ar-
tigos, este fato pode apontar para uma ausência 
de instituições e/ou projetos na perspectiva da RD, 
ou para a ausência de produção cientifica com os 
dados das ações desenvolvidas nessa região.

3.3 PERÍODO

Os artigos selecionados na pesquisa utilizam da-
dos coletados em diferentes momentos da história 
da RD no Brasil, utilizando-se de dados dos Pro-
gramas e Projetos de RD no período composto 
entre os anos de 1998 – 2014. Dentre os artigos, 
oito apresentaram o período de coleta dos dados: 
um artigo utilizou os dados coletados com os 
usuários de UDI no ano de 1998 (27), um utilizou 
os dados no período entre 1998-2000 (29), dois ar-
tigos coincidem no mesmo período de coleta de 
dados 2000 – 2001 (31) (32), outro utiliza os dados 
coletados no período de 2003-2004 (30), um utiliza 
dados coletados no período de 2006-2007 (34), ou-
tro analisa os dados coletados no ano de 2010 (35) 
e um outro coletou os dados da pesquisa no ano 
de 2012 (33). Apenas dois artigos não disponibiliza-
ram o período de coleta dos utilizados na pesquisa 
(28) (36). Diante dos dados organizados nesse tópico, 
tomou-se como referência os dois momentos dis-
tintos de financiamento para as instituições de RD 
no país apresentados na revisão de literatura ante-
riormente apresentada, a saber: o primeiro período 
compreendido entre 1995-2003 através de recursos 
centralizados pela CN-DST/AIDS e o segundo pe-
ríodo, a partir de 2004 a partir da descentralização 
dos recursos para as ações de RD que passaram 
a ser disponibilizados pelos estados e municípios. 
Diante disso, os PRD’s com banco de dados aces-
sados entre os anos de 1995 e 2003 (CN-DST/
AIDS) apresentam as ações diretamente voltadas 
para o usuário de drogas, especificamente para os 
usuários de drogas injetáveis. A partir da imple-
mentação da Política de Atenção Integral ao Usuá-
rio de Álcool e outras Drogas em 2004 se percebe 
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um decréscimo na produção cientifica citando os 
PRD’s, esse fato pode apontar para um declínio no 
uso de drogas injetáveis e nas ações voltadas para 
esse público. A partir do ano de 2004 também são 
relatadas novas instituições que atuam com RD na 
atenção direta com o usuário de crack (cocaína fu-
mada) e também, não menos importante, com a 
formação e transmissão da tecnologia de cuidado 
da RD para os profissionais da atenção básica na 
tentativa de inserir os usuários de drogas nesse ní-
vel de atenção.

4 CONCLUSÃO

Chamou a atenção na pesquisa com os projetos e 
programas de Redução de Danos a pouca produ-
ção científica descrevendo ou analisando as ações. 
Durante o período abarcado pela pesquisa, as 
ações de RD não deixaram de ser desenvolvidas, 
tanto com os PRD’s ou com os Projetos e Institui-
ções de RD, que substituíram os PRD’s. Da mesma 
forma, o público alvo das ações também se modifi-
cou durante este período, no início eram os UDI’s, 
depois passou-se aos profissionais da atenção 
básica e aos usuários de crack, o que demonstra 
uma variedade de ações desenvolvidas ao longo do 
período. Entretanto, ao se consultar os bancos de 
dados das revistas científicas, essas ações e proje-
tos não tiveram seus dados revertidos em pesquisa 
e publicações. Um exemplo disto é o fato de que 
no ano de 2003 o país possuía 279 PRD’s em ati-
vidade, mas no levantamento realizado para este 
trabalho, só foram identificados artigos científicos 
com dados de apenas 10 PRD’s.(19) 

Outro aspecto aqui levantado é para o fato de 
que apesar da estratégia de RD ter sido imple-
mentada a partir da Política de Atenção Integral 
aos Usuários de Álcool e outas Drogas, ainda exis-
te uma dependência da sensibilidade e apoio dos 
gestores políticos no direcionamento dos recursos 
para as ações. Quando políticos, não tão sensí-
veis a RD, assumem o governo, o que se observa 
é a suspensão e até mesmo extinção dos projetos, 
programas e ações. Na história da RD esse fato foi 

observado com os PRD’s, instituições responsá-
veis por desenvolver as ações no início da RD no 
Brasil, que tiveram seu número diminuído drasti-
camente a partir da descentralização dos recursos 
da CN-DST/AIDS para os estados e municípios no 
ano de 2004.

No panorama internacional, a discussão em 
torno do debate das drogas vem apontando para 
novas possibilidades de relação do estado com 
as drogas e também com os usuários. As recen-
tes transformações nas legislações de países como 
Portugal, Suíça, Uruguai e de 23 estados nos EUA 
têm apontado para um deslocamento do campo 
jurídico/criminal para o campo da saúde, e isto 
tem impacto direto na relação da sociedade com as 
drogas e com os usuários. Aqui no Brasil, também 
se abrem novos horizontes com a possibilidade de 
descriminalização do porte e uso de todas as dro-
gas através de julgamento iniciado no ano de 2015 
no Supremo Tribunal Federal (STF). 

Por fim, é de fundamental importância para a es-
tratégia de RD que os projetos e programas que de-
senvolvem ações de atenção e cuidado aos usuá-
rios de drogas possam produzir a partir dos dados 
oriundos das ações. Isso se faz necessário a fim de 
se evitar a perda de informações sobre as diferen-
tes experiências de RD desenvolvidas ao longo dos 
anos, e por possibilitar o compartilhamento dessas 
experiências com os profissionais formados e refe-
renciados pela estratégia de RD, bem como, com a 
sociedade como um todo.
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